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ATO DA SECRETARIA DIRETORIA-GERAL Nº 53, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2025  
 
Dispõe sobre a suspensão das atividades presenciais 
no âmbito da Câmara Municipal de São José dos 
Campos no período de 05/01/2026 a 30/01/2026. 

 
O SECRETÁRIO DIRETOR-GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, 

no uso das atribuições conferidas pela Resolução nº 4, de 1º de julho de 2021, e considerando 
o disposto no art. 12 do Ato da Mesa nº 39, de 4 de setembro de 2025, e a necessidade de 
suspender as atividades presenciais na Câmara Municipal de 05/01/2026 a 30/01/2026, em 
razão de serviços de manutenção de infraestrutura predial que exigem a Câmara desocupada 
fisicamente por razões de segurança de todos que nela transitam, DETERMINA: 

Art. 1º  Este Ato dispõe sobre a suspensão das atividades presenciais no âmbito da 
Câmara Municipal de São José dos Campos no período de 05/01/2026 a 30/01/2026. 

Art. 2º  Ficam suspensas atividades presenciais no âmbito da Câmara Municipal de 
São José dos Campos no período de 05/01/2026 a 30/01/2026. 

§ 1º  Ficam excetuados do disposto no caput os serviços essenciais no âmbito da 
Administração, sendo necessária solicitação prévia e autorização da chefia imediata. 

§ 2º  Em relação aos serviços terceirizados, caberá ao preposto solicitar autorização 
ao gestor do contrato. 

Art. 3º  Durante o período de vigência deste Ato, os servidores e estagiários lotados 
na Câmara Municipal deverão: 

I - exercer suas atividades em regime de teletrabalho; ou 

II - permanecer à disposição da chefia imediata durante o seu horário de 
cumprimento da jornada nos casos em que as atribuições não sejam compatíveis com o 
regime de teletrabalho. 

§ 1º  Observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 2º, as convocações para suspensão 
do regime de teletrabalho de que trata o § 2º do art. 7º do Ato da Mesa nº 39, de 4 de 
setembro de 2025, deverão ser cumpridas no prazo máximo de 2 (duas) horas, ressalvada a 
fixação de prazo maior pela chefia. 

§ 2º  Nos casos do inciso II do caput, sempre que convocado pela chefia, o servidor 
deverá comparecer à Câmara Municipal ou outro local no Município para exercer atividade 
estritamente relacionada ao exercício de suas atribuições no prazo máximo de 2 (duas) horas, 
ressalvada a fixação de prazo maior pela chefia. 

§ 3º  Fica vedada a exigência pela chefia de cumprimento da jornada em regime 
presencial em estabelecimento comercial ou institucional diverso à sede da Câmara 
Municipal. 

§ 4º  Considera-se estabelecimento comercial ou institucional o local que funcione 
como sede ou filial de pessoa jurídica de direito público ou privado, ou escritório de 
representação parlamentar de outros entes federativos. 

§ 5º  Em razão da suspensão das atividades presenciais, não serão creditados os 
valores de vale-transporte referente ao mês de janeiro. 
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Art. 4º  Para cumprimento da jornada em regime de teletrabalho durante o período 
que perdurar este Ato, fica dispensada a autorização de que trata o art. 7º do Ato da Mesa nº 
39, de 2025. 

Parágrafo único.  Para os casos previstos no inciso II do art. 3º, é necessário 
declaração em processo próprio pela chefia imediata.   

Art. 5º  Durante o período de que trata este Ato, a aferição do cumprimento da 
jornada pelos ocupantes de cargo ou função de direção será por ateste da chefia imediata. 

Art. 6º  A aferição do cumprimento jornada de trabalho nos casos do inciso I do art. 
3º se dará por meio do relatório diário de atividades, e nos casos do inciso II do art. 3º, por 
ateste da chefia imediata ou por meio de registro no ponto, quando presencialmente. 

§ 1º  Os horários de cumprimento da jornada apresentados por meio do relatório de 
atividades ou por ateste da chefia imediata deverão estar especificados no registro do espelho 
de ponto por meio sistema de Gestão de Ponto Eletrônico (GPE), de acordo com o Ato da 
Secretaria Diretoria-Geral nº 52, de 31 de outubro de 2025. 

§ 2º  O preenchimento incorreto ou a não observância das condições previstas neste 
Ato ocasionarão em descontos na folha de pagamento. 

Art. 7º  Fica garantido o acesso aos serviços de protocolo externo prestados pela 
Seção de Protocolo Geral. 

Parágrafo único.  Durante a execução de serviços que impossibilitem o acesso à sala 
da Seção de Protocolo Geral, caberá à Divisão de Infraestrutura providenciar sala ou local 
provisório para viabilizar o disposto no caput, assim como a devida sinalização e orientação 
ao público externo interessado em protocolar documentos. 

Art. 8º  Durante a suspensão das atividades presenciais, os atendimentos nos 
departamentos administrativos e gabinetes dos vereadores serão feitos exclusivamente por 
meio telefônico e e-mail, no horário de funcionamento da Câmara Municipal, ressalvado o 
disposto no § 1º do art. 2º e no art. 7º.  

Art. 9º  Aplicam-se às disposições do presente Ato o Ato da Mesa nº 39, de 2025, e o 
Ato da Secretaria Diretoria-Geral nº 52, de 2025, no que couber.  

Parágrafo único.  Excepcionalmente, fica prorrogado o prazo previsto no caput do art. 
5º do Ato da Secretaria Diretoria-Geral nº 52, de 2025, para o dia 10 (dez) de fevereiro, para 
entrega do relatório de atividade e o espelho de ponto. 

Art. 10.  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

Câmara Municipal de São José dos Campos, 19 de dezembro de 2025.  

 
 
 

Michael Robert Boccatto e Silva 
Secretário Diretor-Geral 
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